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    1 INTRODUÇÃO




    Max Weber introduziu uma outra distinção, [...] entre uma “ética da convicção” [...] e uma “ética da responsabilidade” [...]. A primeira abraça valores absolutos; é a moralidade dos santos. A segunda reconhece a complexidade das relações meios-fins; é a ética dos políticos.




    ......................................................................................................................................................................Ela, na verdade, tornou-se uma desculpa para a mais covarde das atitudes de nosso século, a colaboração [...]. “Para evitar o pior”, pessoas das quais poder-se-ia esperar coisa melhor deixaram-se levar e deram seu apoio a regimes para os quais elas nunca passaram de idiotas úteis (DAHRENDORF, 1997, p. 86).




    O tema desse trabalho é sobre a luta pelo direito como norteador para a conquista da cidadania no Estado Democrático de Direito, principalmente quando se encontram ostentando a mesma dignidade constitucional, o direito à honra, à vida profissional, à intimidade e à imagem do cidadão.




    O exercício desses direitos não ocorre de forma pacífica, envolve a participação de pessoas e o cumprimento de obrigações, tudo produto de um aprendizado assimilado via educação, onde no estudo das características de uma sociedade, deve ser contabilizada a reflexão sobre as capacidades de ação de seus integrantes, enquanto indivíduos pertencentes a uma nação, aqui conceitualmente entendida como constructo político-social próprio à modernidade ocidental.




    Desse modo, a educação é fundamental à formação da cidadania por permitir a evolução do sujeito através de sua conscientização convolando-o em cidadão ativo participante, capaz de escolher e ser escolhido, julgar e ser julgado, tudo com o especial fim de melhor consolidar o ideal democrático.




    Por isso mesmo, Bobbio (2004), ao tratar do assunto, afirma:




    Nos dois últimos séculos, nos discursos apologéticos sobre a democracia, jamais esteve ausente o argumento segundo o qual o único modo de fazer com que um súdito se transforme em cidadão é o de lhe atribuir aqueles direitos que os escritores de direito público do século passado tinham chamado de active civitatis [cidadania ativa, direitos do cidadão], com isso, a educação para a democracia surgiria no próprio exercício da prática democrática (p. 43/44, grifo do autor).




    Obediente a essa linha de raciocínio compreende que:




    [...] Para o bom democrata, o reino da virtude (que para Montesquieu constituía o princípio da democracia contraposto ao medo, princípio do despotismo) é a própria democracia, que, entendendo a virtude como amor pela coisa pública, dela não pode privar-se e ao mesmo tempo a promove, a alimenta e reforça (BOBBIO, 2004, p. 44).




    Na sua visão, um dos trechos mais exemplares a este respeito é:




    [...] O que se encontra no capítulo sobre a melhor forma de governo das Considerações sobre o governo representativo de John Stuart Mill, na passagem em que ele divide os cidadãos em ativos e passivos e esclarece que, em geral, os governantes preferem os segundos (pois é mais fácil dominar súditos dóceis ou indiferentes), mas a democracia precisa dos primeiros (Idem, p. 44).




    Seguindo perspectiva semelhante, Benevides (2003) enfatiza:




    O cidadão só poderá participar inteligentemente da vida democrática com esforço. A democracia requer esforço. O autoritarismo, não; nele é tudo mais rápido e bem mais simples. Mas a democracia é difícil e trabalhosa; de forma que, para se informar, se comunicar e interagir o cidadão tem que se esforçar, deve ter uma disposição genuína para se envolver nas questões de interesse público. Tudo faz parte da educação política (p.94, grifo nosso).




    É através dessa educação política indispensável ao exercício da cidadania que se agregam na percepção da autora:




    [...] Os pilares da democracia dos antigos – tão bem explicitada por Benjamin Constant e Hannah Arendt, como a liberdade para a participação na vida pública – aos valores do liberalismo e da democracia moderna, quais sejam, as liberdades civis, a igualdade e a solidariedade, a alternância e a transparência no poder [...], o respeito à diversidade e a tolerância (BENEVIDES, 1996, p. 3).




    Precisa, a respeito, é a sua lição ao delimitar três elementos indispensáveis à compreensão dessa educação:




    1) A formação intelectual e a informação – da antiguidade clássica aos nossos dias trata-se do desenvolvimento da capacidade de conhecer para melhor escolher. Para formar o cidadão é preciso começar por informá-lo e introduzi-lo às diferentes áreas do conhecimento, [...].




    2) A educação moral, vinculada a uma didática de valores que não se aprendem intelectualmente apenas, mas sobretudo pela consciência ética, que é formada tanto de sentimentos quanto de razão; é a conquista de corações e mentes.




    3) A educação do comportamento, desde a escola primária, no sentido de enraizar hábitos de tolerância diante do diferente ou divergente, assim como o aprendizado da cooperação ativa e da subordinação do interesse pessoal ou de grupo ao interesse geral, ao bem comum (BENEVIDES, 1996, p. 4, grifo do autor).




    Dentro dessa visão, compreende-se que a educação indispensável à aquisição e exercício da cidadania nunca se realizará senão pela persuasão inerente à liberdade individual como valor essencial da democracia.




    Por tal razão, a modalidade educacional em questão comporta não só a formação do cidadão para viver os valores democráticos, como também, consiste na cidadania ativa capacitando-o para participação na vida pública.




    Dessa situação resulta o perfeito entendimento dos valores republicanos tais como: o respeito às leis, o respeito ao bem público e o sentido de responsabilidade no exercício do poder estreitamente conectados aos valores democráticos que, segundo Benevides (1996), entendem-se por:




    a) A virtude do amor à igualdade, de que falava Montesquieu, e o conseqüente repúdio a qualquer forma de privilégio;




    b) o respeito integral aos direitos humanos, cuja essência consiste na vocação de todos – independentemente de diferenças de raça e etnia, sexo, instrução, credo religioso, julgamento moral, opção política ou posição social – a viver com dignidade, o traz implícito o valor da solidariedade;




    c) o acatamento da vontade da maioria, legitimamente formada, porém com constante respeito pelos direitos das minorias, o que pressupõe a aceitação da diversidade e a prática a tolerância (p. 8, grifo da autora).




    Ao tratar em outro trabalho do princípio da participação popular no governo da coisa pública, a autora considerou o referido princípio, remédio contra a “arraigada tradição oligárquica e patrimonialista” (BENEVIDES, 1998, p. 194), destacando “a importância da educação política como condição inarredável para a cidadania ativa – numa sociedade republicana e democrática” (Idem, p. 194).




    Por outro lado, tal educação deve ser desenvolvida no seu locus que é a escola, considerando a importância que esta vem a assumir nos processos contemporâneos de socialização.




    Como salienta Benevides (1996)




    É evidente que existem outros espaços para a educação do cidadão, dos partidos políticos aos sindicatos, às associações profissionais, aos movimentos sociais, aos institutos legais da democracia direta. Mas a escola não deve substituir a militância, pois forma cidadãos ativos e livres, e não, como alertava Fernando Azevedo, homens de partido, de facções virtualmente intolerantes (BENEVIDES, 1996, p. 11).




    Ribeiro (2003) também destaca a necessidade de se desenvolver uma educação política que deixe clara a importância da lei e se materialize em práticas sociais definidas.




    A respeito, insinua:




    Nas próprias instituições universitárias de decisão tenho notado a dificuldade [...] de discutir e respeitar normas. É forte a tendência a resolver os casos, as singularidades, em vez de trabalhar com o geral, o universal, em suma, com a norma (RIBEIRO, 2003, p.168).




    Não foi por outra razão, que o referido autor ataca o clientelismo como instrumento fundamental para a perpetuação do patrimonialismo que, mesmo sob regime republicano e constitucional, faz da coisa pública, da res publica, objeto privado, concretizando a “privatização” do Estado, valendo-se inclusive de elementos que seriam básicos à democracia, como as eleições:




    [...] Para termos instituições fortes precisamos afastá-las do varejo e situá-las na definição de políticas mais amplas, [...], deixar claro que a troca de favores por votos é péssimo negócio. Um Estado de instituições eficazes assim se associa a uma idéia do sufrágio livre e responsável. É preciso emancipar o voto da crença do casuísmo, na vantagem pessoal. E isso depende, repito, de uma educação política, que passa tanto pelas escolas como pela mídia eletrônica (Idem, p. 169).




    No seu modo de pensar:




    [...] A escolha de estudar (ou não) sai do foro íntimo e passa a relacionar-se com a construção de um espaço comum dos seres humanos. Quem não detém um estoque mínimo de conhecimentos, quem não constituiu uma formação educacional mínima fica tão desamparado – ou tão perigoso – socialmente que a educação do próprio indivíduo se torna questão pública, política, social, não mais apenas pessoal (RIBEIRO, 2003, p. 173).




    É crucial destacar que a conquista da cidadania enseja essencialmente a responsabilização social do cidadão, “[...] é o espírito republicano, o da participação do maior número de pessoas na construção da casa comum de todos” (Idem, p. 181).




    Em verdade, a educação jamais poderá estar dissociada da construção de um regime político. É da sua atribuição esclarecer e delimitar as relações existentes entre governantes e governados e conseqüentemente, entre administradores e administrados.




    Na lição de Pinsky (2002):




    [...] Cidadania enfaixa uma série de direitos, deveres e atitudes relativos ao cidadão, aquele indivíduo que estabeleceu um contrato com seus iguais para utilização de serviços em troca de pagamento (taxas e impostos) e de sua participação, ativa e passiva, na administração comum (p. 18).




    Desse modo, para o autor:




    Exigir direitos é parte da cidadania, mas, respeitar os contratos sociais é sua contrapartida. Talvez por não fazermos a nossa parte ou não termos a consciência de pertencer a um coletivo é que somos tão condescendentes com irregularidades que acabam prejudicando todos (PINSKY, 2002, p.19).




    Não há dúvida de que o desenvolvimento de uma educação política é o caminho capaz de refrear aqueles acostumados a agir:




    [...] Autoritariamente, e não com autoridade, porque não conseguem ou não querem perceber com nitidez que o exercício do poder é, antes de tudo, uma oportunidade de representar ideais, e não de impor idéias (Idem, p. 24, grifo do autor).




    Assim, na sua visão, não há democracia séria que resista ao cinismo histórico de nossas práticas políticas e sociais que admitam autoridades que “cooptam e neutralizam a oposição acenando com pequenas vantagens funcionais” (Idem, p. 24), pois,




    uma vez cooptados, passamos a perceber que as falhas (poucas) de caráter de nossos líderes não passam de “escorregões compreensíveis”. Seus arroubos são “demonstração de firmeza”. Suas traições são prova de “capacidade de manobra”. Suas omissões derivam do necessário “contato com as bases”, e por aí afora (PINSKY, 2002, p. 24/25).




    A respeito do assunto, Cintra Júnior (2000) esclarece que:




    O esgarçamento do tecido social em face de não ter o Estado tratado de dar cidadania à população, gera a “política” do é dando que se recebe, do compadrio, dos favores pessoais, do socializar o prejuízo e privatizar o lucro (p. 3, grifo do autor).




    Com isso,




    a cobrança de ética na política exige uma luta pela educação do povo para o exercício da cidadania. Quem tem investido nesta, começa a colher os frutos. É preciso prosseguir com a luta, não apenas para despertar a população para o significado verdadeiro da República, há tanto esquecido em razão das múltiplas formas de apropriação privada do Estado, feitas por grupos hegemônicos, mas, também, para criar, institucionalmente, sistemas adequados à fiscalização do uso do dinheiro que é de todos (CINTRA JÚNIOR, 2000, p. 3).




    Nesse aspecto, cabe considerar que “todos os direitos da humanidade foram conquistados pela luta; seus princípios mais importantes tiveram de enfrentar os ataques daqueles que a eles se opunham” (IHERING, 2005, p. 27).




    Dentro do tema, veremos que a luta pelo direito é um exercício obrigatório “para todos aqueles que lutam pela conquista de sua cidadania” (IHERING, 2005, p. 16), notadamente “aquele que, ao ver seu direito torpemente desprezado e pisoteado, não sente em jogo apenas o objeto desse direito, mas também sua própria pessoa” (IHERING, 2005, p. 18).




    Seguindo essa linha de raciocínio, são discutidos os mecanismos institucionais contra o abuso e desvio de poder priorizando a chancela constitucional e infraconstitucional de proteção e garantia dos direitos fundamentais que impõe o dever de interferir e reequilibrar a relação entre administrador público e administrado tendo por norte o mútuo respeito entre as pessoas humanas.




    Não se pode perder de vista que o poder público quanto ao atuar discricionário, incide “[...] de algum modo, na esfera dos direitos do cidadão [...]” (DI PIETRO, 2001, p. 13), principalmente no caso do poder de polícia, quando “[...] o equilíbrio torna-se mais problemático, uma vez que, no exercício dessas atividades a Administração Pública reduz a esfera de liberdade individual” (p. 14).




    À medida que a discricionariedade “[...] constitui a chave do equilíbrio entre as prerrogativas públicas e os direitos individuais” (p.14), surgem ao lado do dogma da legalidade, outros delimitadores tais como moralidade, razoabilidade, interesse público e em especial a motivação com o firme propósito de coibir as arbitrariedades.




    Precisa a respeito do assunto, é a lição de Nohara (2004, p. 19) quando assinala:




    A averiguação da ocorrência do desvio de poder é geralmente efetivável por meio da motivação. A camuflagem dos fatos, ou seja, dos verdadeiros pressupostos de fato que justificaram a edição do ato administrativo, é considerada um indício de desvio de finalidade.




    Para a identificação do fato gerador dessa relação tensional será indispensável a utilização de conceito da sociologia, mais precisamente da categoria anomia como fenômeno social caracterizador de distúrbios, dúvidas e incertezas onde as regras delimitadoras do comportamento humano carecem da respectiva validade pelo enfraquecimento de suas sanções e perda da autoridade dos valores socialmente instituídos, presente em diversos campos da sociedade, entre os quais não é exceção a Universidade, onde “existe uma suposição tácita de que um comportamento que seria intolerável em outros locais, será ali tolerado” (DAHRENDORF, 1985, p. 38).




    Lamentavelmente em um expressivo número de instituições, faz-se necessário salientar que embora o discurso institucional a elas cabível, ressalte perenemente a relevância da razão, tornando-se assim espaço privilegiado da racionalidade, as práticas sociais ali desenvolvidas não escapam à força maior de aspectos pertinentes ao campo de poder próprio à sociedade brasileira, onde persistem relações de clientelas como base de reprodução dos modos de dominação existentes, de afirmação de interesses privados sobre os da grande maioria.




    A análise da categoria anomia conjugada a uma gama de fatos, torna possível a delimitação dos conflitos ocorridos e direcionados para o desabamento das estruturas sociais, do âmbito administrativo - acadêmico e das mentes a estes vinculadas, mostrando seu trâmite endêmico na comunidade universitária de forma a estimular a subversão ética, transformando o espaço público onde alguns agentes enquanto “[...] detentores de uma autoridade estatutária garantida pela instituição (à maneira do sacerdócio numa outra ordem) [...]” (BOURDIEU, 2004, p. 264), impõem seus interesses privados reduzindo os demais a simples marionetes.




    Este estudo procurou estabelecer um fórum de debates com o propósito de discutir a importância do direito num vínculo interdisciplinar com a Educação notadamente no ambiente acadêmico onde se exige um compromisso maior do gestor público como garantidor do exercício da cidadania plena.


  




  

    2 O CENÁRIO POLÍTICO CLIENTELÍSTICO-CORPORATIVISTA




    Todo aquele que, ao ver seu direito torpemente desprezado e pisoteado, não sente em jogo apenas o objeto desse direito, mas também sua própria pessoa, aquele que numa situação dessas não se sente impelido a afirmar a si mesmo e ao seu bom direito, será um caso perdido [...]. (IHERING, 2005, p. 18).




    Eminente fundador do método teleológico (da finalidade) no campo jurídico, Ihering (2005) foi um dos primeiros defensores da concepção do direito como produto social. E, como diria Chaimovich (1997, p. 22), a ser instituído na Universidade pública brasileira que deve procurar a sua dupla missão como organismo social e como elite intelectual.




    A mais valiosa contribuição de Ihering prestada à humanidade está, justamente, no caráter inovador do seu pensamento jurídico – o estudo das relações entre o direito e as mudanças sociais. Para o autor, a luta para impor a norma jurídica é, acima de tudo, um dever ético, pois, uma vez frustrado em sua função conciliatória de interesses individuais e sociais em caso de conflito, o direito deve, insofismavelmente, a todo tempo, inclinar-se para o bem social. Embora se sirva da luta como meio para consegui-lo, o direito tem como fim a paz, vertente que lhe dá a dimensão de um labor sem tréguas, a todo tempo, a toda hora e em qualquer lugar. É a síntese do espetáculo de um esforço sem fim, em se sabendo que a luta é o seu grande trabalho. Não, porém, àquele restrito à divulgação do seu aparato formal, teórico, mas o que se exercita e pratica no dia a dia pela contingência da vida.




    Como diz Ihering (2005, p. 17):




    O que tive em mente não foi a divulgação do conhecimento científico do direito, mas antes a promoção do estado de espírito em que este há de buscar sua energia vital, e que é o que conduz à atuação firme e corajosa do sentimento de justiça.




    Mais que a casa de ofício do seu ensino, bem lembrada a Universidade pela sua função de produção e disseminação do conhecimento científico-tecnológico, vale aqui o protagonismo de um espetáculo renitente, bélico e desafiador para o qual conclama o autor – a luta pelo direito, como sendo um exercício obrigatório “para todos aqueles que lutam pela conquista de sua cidadania” (IHERING, 2005, p.16).




    Importante e obrigatoriamente se impõe, no entanto, antes perguntar, nas palavras de Colli (1997, p. 80),




    [...] se as Universidades brasileiras têm condições de dar ao Brasil os quadros intelectuais necessários a um desenvolvimento autóctone mormente nesta época de evolução mundial em que não há mais dúvida sobre a crescente participação relativa do componente científico econômico [e social] do produto (grifo nosso).




    É inquestionável a profunda inter-relação entre um ambiente favorável de pesquisa original e os efeitos educacionais sobre jovens, sobretudo no que concerne ao incentivo à ação e à criatividade. Não se ignora o quanto os




    ambientes burocratizados e politizados1 – onde a prática do dia – a – dia é qualquer coisa menos a discussão integral de problemas científicos a serem resolvidos – são deletérios ao processo educacional como um todo (COLLI, p. 80, grifo nosso).




    Lamentavelmente esse ambiente que mesmo quando se afirma “politizado” não é do lastro da conscientização de Paulo Freire (2002) nem o da qualidade política de Demo (2002), ambos caros aos processos educativos. Não é a partidarização do espaço acadêmico que a sociedade espera da Universidade. Não teria a igreja, a escola, o partido, a delegacia, o clube e outros a sua própria razão de ser, as suas funções peculiares, delegadas pela própria sociedade, caso uma única instituição avocasse para si o monopólio da polivalência de prerrogativas de sendas que são suas. Não se espera que o puro proselitismo político e o clientelismo a ele adstrito (Colli, 1997), tome conta da Universidade “atrelado ao ritmo e ao ideário dos partidos políticos” (p. 81), em claro desvirtuamento e desapreço às suas funções primeiras e específicas – de produção do conhecimento crítico.




    Para Colli, a Universidade se vê desgastada internamente, abrigando corporações dentro de corporações, digladiando-se por interesses menores. Sob uma “teimosa fragmentação” de sua estrutural organizacional, com as suas Unidades, Centros e Institutos agindo cada vez “como se fossem entidades independentes”, a Universidade está ameaçada de “esvaziamento” e condenada à “autodestruição”, pois, longe de constituir-se em um produto social para jovens,




    a UNIVERSIDADE AUTÔNOMA E INTEGRADA foi [antes] substituída pela Universidade produto dos enfrentamentos corporativos: as corporações profissionais, arraigadas, na cultura conservadora brasileira e as corporações ideológicas que vieram para combatê-las mas com um foco errado onde a linguagem da excelência foi substituída pelos interesses estamentais e pela política partidária de baixo nível. A conjunção de ambas produz um movimento inexorável para a mediocridade – uma anti-qualidade (COLLI, p. 80, grifo nosso).




    São poucas as suas unidades cujos membros têm valores comuns sobre como conduzir a vida acadêmica, não perdendo de vista seus compromissos primeiro com:




    A qualidade da pesquisa, a inovação no ensino como produto da constante atualização proporcionada pelo ambiente científico ou cultural e a valorização do projeto como forma de avaliação e captação de recursos (COLLI, 1997, p.76)




    Muito de suas mazelas atribui-se ao “golpe militar”, mas, como assinala o autor,




    a ditadura esvaneceu-se e aí veio o segundo golpe nas Universidades. Na onda da liberdade, dos anseios democráticos, confundiu-se a Universidade, que é um local de criação e transmissão de conhecimentos, com uma República, onde todos devem escolher dirigentes e tomar decisões (COLLI, 1997, p.77).




    Decisões são tomadas ao calor “político” sem o conhecimento da lei e dos direitos, cuja posse, embora não seja necessariamente exigível de um docente, de quem o rigor se espera saiba ensinar, não pode ser ignorada ou esquecida por quem se proponha a tomar assentos representativos em colegiados que avocam para si poderes absolutos sobre casos que querem acadêmicos, mas que, na verdade, transcendem e violam direitos da personalidade.




    Até que ponto os fins justificam os meios quando os últimos são arbitrários e os primeiros desprezados? Até que ponto as relações de clientela, ainda que quase nunca explicitadas, não fomentam um “fórum de surdos”, onde os comensais mutuamente se chancelam, todos comprometidos com dívidas de clientela, que oficializam a dita “organização”?




    Até que ponto ambas, a onda de corrupção e de impunidade no país não andam de mãos dadas com a instituída dívida do clientelismo como por filão a ser explorado por um expert em ciência política?




    Enredada no clientelismo, reprodutor da lógica dominante das relações de poder, a Universidade apesar de suas esperanças de democratização institucional pela ampliação de seus colegiados e do número de seus membros, não assegurou efetivar a superação de tradições conservadoras.




    Deste modo, teve-se como efeito indesejado que, como adianta o autor:




    O nível da discussão doutrinária ou filosófica – como se queira – baixou e nesses colegiados, comumente, discute-se o perfunctório, invade-se a atribuição meramente administrativa, paralisam-se as iniciativas, em nome do ‘vamos escutar o problema’ que embute uma completa incapacidade de resolver qualquer problema, de tomar iniciativas, de experimentar. Criam-se Comissões que nada resolvem; a pletora de colegiados decide sobre o mesmo assunto sem atentar para as hierarquias entre os colegiados; qualquer Comissão que é constituída atribui-se, de forma [até] inconsciente, o desejo de interferir em coisas estabelecidas [oficiais e legais], inclusive aquelas regidas pelo bom senso, mesmo que não seja a sua função (COLLI, 1997, p. 77/78, grifo nosso).




    Com os colegiados aumentados, em vez de ampliado o propagado espaço democrático, mais se vê aumentado o ruído, mais se decide pelos mesmos membros que são parte interessada no item de pauta, mais se vota nas propostas menos expressivas, temerosos de mudanças e do “risco de que eleitos venham a mexer na situação de acomodação em que todos se encontram”.




    E mais surpreendentemente, assevera o autor,




    todos, absolutamente todos – tendo experiência pessoal – argumentam com filigranas jurídicas, pedem regulamentações em demasia, enfim, comportam-se como se fossem todos juristas de alta nomeada (COLLI, 1997, p.78, grifo nosso).




    Com efeito, assevera Colli (1997):




    a Universidade está imersa em Estatuto, Regulamentos, Resoluções, [casuística e diuturnamente descumpridos] que são feitos para disciplinar o indispensável qual seja a cultura da onipotência, do pode - tudo, da soberania individual sobre o interesse coletivo, aparentemente arraigada no espírito do Professor Universitário brasileiro, seja ele de esquerda ou de direita (p .78, grifo nosso).




    Com raras exceções, as instituições federais de ensino superior, que em sua maioria estão presas a um “sistema jurídico-institucional fracassado”, afirma Colli (1997) criou-se “[...] um ninho de patrulhamentos, alianças, favorecimentos, todos deletérios a um ambiente de discussão intelectual honesta” (p. 86).




    É de observar, conforme salientou Chauí (2001), que “[...] a universidade é uma instituição social e, nessa qualidade, ela exprime em seu interior a realidade social das divisões, das diferenças e dos conflitos” (p. 120). Contudo, considera ser angustiante “[...] a universidade querer sempre esconder isso e deixar que só em momentos específicos [...] essas coisas aflorem” (Ibidem, p. 120). Na sua leitura, “[...] a universidade nunca trabalha os seus próprios conflitos internos” (Ibidem, p. 120).




    Não é por outra razão que afirma:




    Ao dizer que ela não sabe trabalhar com isso, estou dizendo que tentamos ocultar, disfarçar e dissimular essas diferenças. Três caminhos são usados [...] para esse ocultamento: 1. o uso da vocação científica como escudo de neutralidade política; 2. a repetição, dentro da universidade, dos dois grandes padrões da política brasileira, o clientelismo e o fisiologismo das cúpulas dirigentes e o corporativismo docente, discente e dos funcionários; 3. as armas da burocracia (CHAUÍ, 2001, p. 128).




    Com efeito, alerta:




    [...] A universidade está sem um projeto nacional, não parece disposta a refletir sobre as suas vocações, a perceber em que são compatíveis e incompatíveis, não parece disposta a superar a tradição do avestruz [...] (CHAUÍ, 2001, p. 128/129).




    Por esse motivo assinala ser “[...] fácil comprovar a ausência de críticas pelos temas que são pesquisados – o gosto pelo micro, o gosto pela ‘diferença’; pela docência submissa [...]” (Idem, p. 131, grifo do autor).




    Por isso mesmo ressalta Almeida (2000) que “[...] a autonomia não se confunde com independência [...]” (p. 78). A Universidade com seus tribunais políticos é pulverizada em disputas partidárias e ideológicas... (Idem, 2000, p. 78), mais do que nunca, por isso, pode manter-se encapsulada aos ditames legais que garantem a proteção jurídica desses grupos divididos.




    A propósito, apesar da tentativa de recondução das Universidades à categoria de associação pública, alerta Gomes (1999) “[...] nomeadamente em função da disparidade de interesses que se jogam e mesmo se entrechocam [...]” ou, em outras palavras,




    [...] em função dos conflitos de interesses entre cada um dos corpos que constituem o seu substrato pessoal [...], elas, acima de tudo, não são corporações porque não têm associados, nem membros, mas sim, funcionários [...] (p. 77, grifo do autor).




    Portanto, como funcionários, sujeitos indistintamente à normatização legal, todos não somente gozam do direito, mas se submetem ao dever do crivo não somente político, na prerrogativa de possível proteção jurídica.




    Ressalte-se que a cultura da colegialidade, por não ter no enfrentamento com a tradição clientelista e do mandonismo um de seus princípios e objetivos claros, pode terminar reafirmando mais do que o corporativismo, possibilitando que se configure o que Xiberras (1993) chama de violência totalitária e panóptica numa “atmosfera de agressividade, mesquinha e cotidiana” (p. 154) que, ao contrário de uma violência anômica positiva, vista como uma “dissidência política” sadia, voltada para transformações amplas, projetos coletivos, ela é considerada uma violência negativa que se generaliza “numa forma de controle social panóptico” (XIBERRAS, 1993, p. 154) pois “a noção de força, ou de poder, contém, um domínio, ou submissão, mesmo uma domesticação da violência”(p. 154).




    Como se não bastasse, protagonizam verdadeiros “profetas monocárdios, e, por isso mesmo, sempre armados da intolerância que remete à força, como modo de solução de conflitos – [que] fazem sucesso nas suas catilinárias” (Agenda Política online. Acesso em: 03 jan. 2005). Não se ignora a força maior que move o mundo e atropela a ética, como lembra Santana (2003) ao afirmar que “a questão central da política é o poder, um mundo povoado por seres imperfeitos. Por isso é visível a tendência de concentração e de abuso de poder” (p. 57).




    A questão é atentar para o exercício de poder como dominação, considerando-se que, apesar de envolver questões éticas “há quem negue qualquer lugar para a ética no mundo da política” (Idem, p. 57). Sabe-se que os limites da política não vêm do querer ou poder fazer, isto é, dos graus de liberdade democrática em relação ao direito de terceiros. Eles vêm do dever fazer, a saber, “[...] a indagação sobre o que é honesto fazer, sobre os direitos das pessoas e sobre o compromisso com a garantia da sua dignidade” (SANTANA, 2003, p. XIV). Tanto assim que “[...] a credibilidade do político não jaz na sua capacidade de dominar e manipular as pessoas, mas sim, entre outras, [...] no seu respeito pela verdade” (SANTANA, 2003, p. XIX).




    Por essa razão, ao tratar da prática da política como dominação, o autor considera como sendo uma grande contribuição de cada um, “[...] não ter medo de falar em justiça, em direitos e questões éticas como a da moralidade pública, corrupção e probidade administrativa” (Idem, 2003, p. XIX). Significa tomar consciência não tão somente do direito, mas, acima de tudo, do dever cívico, “[...] no enfrentamento de uma política que perdeu a dignidade, se é que já teve, [pois] não são poucos os desmascaramentos dos principais vilões e das figuras escabrosas da vida política” (Ibidem, p. XXII, grifo do autor).




    Em mais se sabendo que no terreno da reflexão sociopolítica e filosófica, não são poucas “[...] a astúcia, as artimanhas e falácias, a dissimulação, o camaleão social e a figura da eminência parda” (Ibidem, p. XXII).




    Tarefa árdua para quem sabe que “[...] o maquiavelismo é uma tentação muito sutil nos dias hodiernos” (Ibidem, p. XXII), sobretudo quando se precisa:




    [...] Arrumar as coisas de determinada maneira para sobrevivência como animal político. Daí a imprevidência dos julgamentos precipitados movidos tão somente por emoções dos pretensos intocáveis. Ninguém, sobretudo em política, está imune a erros e acertos. Uns mais, outros menos, todos falham (p. 57).




    Não sem razão Mitchell e Simmons (2003) discutem, sob o título “política patológica”, todo um conjunto de situações preparatórias para mostrar a motivação política. Nesse sentido recomendam não perder de vista que “[...] os estudiosos da política argumentam que a política também tem de ser vista como um grande sistema de trocas” (p. 150). Nela está sempre presente “[...] a mão invisível da barganha, como sendo o mecanismo para converter interesses pessoais no bem jurídico” (MITCHELL, SIMMONS, 2003, p. 150).




    Ainda que muitos apostem na impunidade e invistam no protetorado institucional interno, não será demais lembrar que externamente




    “[...] o abuso de autoridade é tão temido que a obtenção de lucro na política é proibida por imposição de extraordinárias limitações constitucionais, estatutárias e éticas sobre autoridade pública” (MITCHELL, SIMMONS, 2003, p. 150).




    Tão velho quanto bem conhecido “teatro moralizante” dissimulador, o mesmo que faz um político “erguer a bandeira nacional e beijar bebês” está presente no cotidiano das instituições públicas, entre as quais a Universidade. Lá como cá, políticos e acadêmicos não se fazem muito diferentes “[...]na sua escolha de linguagem e atividades simbólicas” (MITCHELL, SIMMONS, 2003, p. 160). Talvez mais questionável e objeto de crítica seja a prática não incomum no espaço universitário de lançar mão do conhecimento para legitimar atitudes inconfessas, empregando-o como instrumento de desqualificação e de silenciamento do outro, quando este é seu adversário, esquecendo-se que “[...] se um cidadão gosta ou não das preferências de outro na organização política, ambos têm o direito de dar voz às suas opções” (Idem, p. 176).




    Longe do respeito ao outro, aqueles que se movem sob espírito autocrático têm como prática racional o achincalhe, a estigmatização, o inventar de mitos, esconder e distorcer informações, estimular o ódio e a inveja, assim como a promoção de sucessivas esperanças somente concretizáveis pela expiação ritual dos adversários.




    Esse é o caso quando procuram dominação, espaço de autorrealização, mantendo atrás de si um séquito servil ao seu comando. Nessa tática é preciso sempre alimentar a sanha e criar a expectativa de que é bem relacionado, explorando o máximo que pode o prestígio na rede da clientela, quando esta assume o domínio dos órgãos colegiados, para transmitir a imagem do todo – poderoso, do vencedor.




    Curioso é que com algum objetivo procuram se “[...] abster da participação individual”, “[...] buscando serem exonerados de responsabilidade” (p. 143/144). Passa a ideia de “notável” articulador político para o qual a massa deve oferecer força braçal como colocam os autores, “[...] tendo em vista que as reivindicações de grupos de interesse podem infringir as de outros, políticos espertos procuram mobilizar [...] para formar coalizões [...]” (MITCHELL, SIMMONS, 2003, p. 143).



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
NILO CESAR MARTINS POMPILIO DA HORA

DIREITO

EJUSTIGA
NA EDUCACAD

A luta pelo direito como instrumento
para a conquista da cidadania

o

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem D IALETI CA

apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

n /editoradialetica

@editoradialetica

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Nilo César Martins Pompilio da Hora.

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes Preparagéo de Texto
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira Lucas Ben

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado Suzana Itano

Designer Responsavel Anna Moraes

Daniela Malacco Revisdo

Produtora Editorial Responsabilidade do autor

Yasmim Amador Assistentes Editoriais

Controle de Qualidade Jea{n.Fanash .

Marina Itano LSUC\&? Ma.c 1ado
Ludmila Vieira

Capa

58 Larissa Teixeira
Thémaz Souza
Estagiaria

Diagramacao Lais Silva Cordeiro

Clara Lima

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

H811d  Hora, Nilo César Martins Pompilio da.
Direito e justica na educagdo : a luta pelo direito como instrumento para a
conquista da cidadania / Nilo César Martins Pompilio da Hora. - S&o Paulo :
Editora Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-4333-7

1. Direito. 2. Educagdo. 3. Cidadania. I. Titulo.

CDD 370:340
CDU 37:34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
NILO CESAR MARTINS POMPILIO DA HORA

DIREITO

EJUSTIGA
NA EDUCACAO

A luta pelo direito como instrumento
para a conquista da cidadania

DIALETICA





